
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.792 - MT (2011/0242875-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
RECORRIDO : JOSÉ GERALDO RIVA 
ADVOGADO : MÁRIO RIBEIRO DE SÁ 
RECORRIDO : NIVALDO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : WEUDYS CAMPOS FURTADO 
RECORRIDO : HUMBERTO MELO BOSAIPO 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR ZAMAR TAQUES 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO, contra acórdão prolatado 

pela 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

assim ementado (fls. 1306/1307e):

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA - PRELIMINAR DE 
NÃO-CONHECIMENTO - REJEIÇÃO - IMPROBIDADE - 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS ENVOLVIDOS - 
AFASTAMENTO DO CARGO - BUSCA E APREENSÃO 
DE DOCUMENTOS - AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 
AUTORIZADORES PARA CONCESSÃO DA LIMINAR - 
RECURSO IMPROVIDO.
Deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do 
recurso, se a decisão agravada não é daquelas que está em 
consonância com jurisprudência dominante desta Corte de 
Justiça, bem como da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, exigindo análise caso a caso, razão pela qual 
não se aplica a regra do artigo 557, caput, do Código de 
Processo Civil.
Morosidade do Poder Judiciário não é fundamento para o 
alcance de liminar em ação civil pública para 
indisponibilidade de bens, afastamento de cargo ou função 
pública e ainda para busca e apreensão de documentos, 
máxime quando demonstrada que morosidade maior teve o 
procedimento administrativo no parquet.
Para a decretação de indisponibilidade dos bens dos 
envolvidos em atos de improbidade, deve haver prova 
inequívoca quanto ao desfazimento do patrimônio que 
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comprometa a efetividade de futura decisão definitiva, bem 
como a presença dos pressupostos do fumus boni iuris e do 
periculum in mora.
O afastamento de cargo público enseja a comprovação de 
que a permanência dos envolvidos em atividade causa 
evidentes prejuízos à instrução processual.
Não se defere busca e apreensão de documentos em 
segundo grau se o juiz da causa já determinou a providência 
na decisão objurgada.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

1370/1384e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da 

República, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I . Art. 535 do Código de Processo Civil – mesmo com a 

interposição de Embargos de Declaração, o juízo a 

quo foi omisso sobre os fundamentos jurídicos 

apontados, o que configura negativa de prestação 

jurisdicional; e

I I . Art. 7º da Lei n. 8.429/92 – existem fortes indícios da 

prática de atos ímprobos, e, levando-se em conta a 

gravidade da lesão ao erário estadual, impõem-se a 

indisponibilidade dos bens, presentes os requisitos do 

periculum in mora  e fumus boni iuris .

Com contrarrazões (fls. 1490/1530e; fls. 1575/1581e), o 

recurso foi admitido (fls. 1585/1588e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 

1653/1659e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu , aplica-se o Código de Processo Civil 

de 1973.

Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, 
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o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar 

provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal 

Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 

óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 

analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 
11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 
do CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no 
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acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu 
a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal  ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 
75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 01/07/2014, destaque meu).

De outra parte, verifico que o acórdão recorrido está em 

confronto com orientação desta Corte. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao proceder à 

exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/92, firmou jurisprudência segundo a 

qual o juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou 

bloqueio de bens do indiciado ou demandado, quando presentes fortes 

indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão 

ao patrimônio público ou importe enriquecimento ilícito, prescindindo da 

comprovação de dilapidação de patrimônio, ou sua iminência.

Isso porque o periculum in mora , nessa fase, milita em favor 

da sociedade, encontrando-se implícito no comando legal que rege, de 

forma peculiar, o sistema de cautelaridade da ação de improbidade 

administrativa, no intuito de garantir o ressarcimento ao erário e/ou 

devolução do produto do enriquecimento ilícito, decorrente de eventual 

condenação, nos termos estabelecidos no art. 37, § 7º, da Constituição.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE 
DOS BENS DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. 
REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 
8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA 
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PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude 
de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 
8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 
8.429/1992 e a possibilidade de o juízo decretar, 
cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado 
quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento 
consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 
1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso 
Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; 
Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 
197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo 
Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do 
art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade 
dos bens é cabível quando o julgador entender presentes 
fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de 
improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum 
in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, 
segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in 
mora, em verdade, milita em favor da sociedade, 
representada pelo requerente da medida de bloqueio de 
bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo 
entendimento segundo o qual, em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta 
ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao 
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a 
Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes 
tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, 
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possibilitados por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria irreversível o 
ressarcimento ao erário e devolução do produto do 
enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar 
efetividade à norma afastando o requisito da demonstração 
do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a 
toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo 
que tal requisito seja presumido à preambular garantia de 
recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem 
assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela 
referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo 
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso 
Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações 
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 
condicionada à comprovação de que o réu esteja 
dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito 
no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de 
cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo 
possível ao juízo que preside a referida ação, 
fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens 
do demandado, quando presentes fortes indícios da prática 
de atos de improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a 
decisão de primeiro grau, que determinou a 
indisponibilidade dos bens dos promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 
8º da Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
19/09/2014).

Impende anotar que, à luz do art. 7º da Lei n. 8.429/92, esta 

Corte tem decidido que, dado seu caráter assecuratório, a 

indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos agentes, 

ainda que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato de 

improbidade, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de 

eventual prejuízo ao Erário, levando-se em consideração, ainda, o valor 

de possível multa civil aplicada como sanção autônoma (REsp 

1.176.440/RO, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
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04.10.2013; REsp 1.313.093/MG,2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

de 18.09.2013; AgRg no REsp 1.414.569/BA, 2ª T., Rel. Min. Humberto  

Martins, DJe de 13.05.2014; e REsp 1.161.049/PA,1ª T.,  Rel. Min. Sérgio 

Kukina, DJe de 29.09.2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código 

de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Especial, 

para reformar o acórdão recorrido, determinando a indisponibilidade dos 

bens dos réus da ação civil pública de improbidade, devolvendo, ainda, 

os autos à origem, para cálculo do quantum , em montante suficiente para 

garantir o ressarcimento ao erário e o pagamento de eventual multa civil.

Publique-se e intimem-se.

Brasília (DF), 26 de agosto de 2016.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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